                                                              RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N° 2.109
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu promulgo a seguinte

Resolução Legislativa
MODIFICA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 4º E 5º E INSERE O ARTIGO 6º

DA RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.665, DE 10 DE OUTUBRO DE 2007

(RÁDIO CÂMARA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1º - O artigo 4º da Resolução Legislativa nº 1.665, de 10 de outubro de 2007 (Rádio Câmara), passa a ter a seguinte redação:


“Art. 4º – A RÁDIO CÂMARA também compreenderá até 200 (duzentas) inserções mensais de até 60 (sessenta) segundos, com a finalidade de divulgar temas relevantes dos trabalhos legislativos realizados e a realizar.”


Art. 2º - O artigo 5º da Resolução Legislativa nº 1.665, de 10 de outubro de 2007 (Rádio Câmara), passa a ter a seguinte redação:


“Art. 5º – Em situações excepcionais poderá a Mesa Diretora determinar a alteração do Rodízio, desde que seja necessária a comunicação de situação relevante.”


Art. 3º - O artigo 6º da Resolução Legislativa nº 1.665, de 10 de outubro de 2007 (Rádio Câmara), terá seguinte redação:


“Art. 6º – Fica a Presidência autorizada a implementar as despesas cabíveis, para implementação desta Resolução, podendo, inclusive, implementar i remanejamento de verbas, se necessário.”
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Art. 4º - Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                                        Nova Friburgo, 29 de dezembro de 2014.
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